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1 - INTRODUÇÃO12 3 
 
 A segurança do alimento vem provo-
cando, cada vez mais, preocupação para indús-
trias, setor público e consumidores. Alguns even-
tos ligados à segurança do alimento contribuíram 
para isso, entre eles a Encefalopatia Espongifor-
me Bovina (BSE), mais conhecida como doença 
da vaca louca, fazendo com que agentes públi-
cos e privados tomassem atitudes para erradicar 
o risco da doença e impedir sua disseminação 
(NANTES; MACHADO, 2005).  
 No Brasil, a rastreabilidade foi impulsio-
nada pela pressão da União Europeia (UE) - um 
dos principais mercados de exportação da carne 
bovina brasileira - que, após os casos de BSE, 
passou a impor uma série de restrições à impor-
tação. Em 1999, o governo formou uma comis-
são técnica para criar um programa nacional de 
rastreabilidade, mas a tentativa foi frustrada. 
 Somente em 2002, o sistema de ras-
treabilidade da carne bovina brasileira foi instituído, 
por meio da Instrução Normativa nº 1, de 09 de 
janeiro de 2002, com a criação do Sistema Brasi-
leiro de Identificação e Certificação de Origem 
Bovina e Bubalina, o SISBOV (BRASIL, 2002). O 
objetivo inicial do sistema foi atender as exigências 
da União Europeia. Na época, o SISBOV apresen-
tava problemas estruturais e estava sujeito a um 
número elevado de fraudes, pois era exigida ape-
nas a identificação dos animais na fase final de 
produção, não considerando o manejo sanitário e 
nutricional (NOGUEIRA; MUSTEFAGA, 2007). 
 Por isso, desde que foi implantado, o 
SISBOV passou por uma série de ajustes e mu-
danças impulsionadas, principalmente, pela pres-
são dos países importadores da carne brasileira, 
especialmente os europeus, que exigiam que o 
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sistema brasileiro fosse equivalente aos padrões 
de confiabilidade de outros países. Assim, em 
2006, após várias instruções normativas e portari-
as publicadas, o governo aboliu os procedimentos 
anteriores e publicou uma nova legislação, criando 
um novo sistema: o Serviço de Rastreabilidade da 
Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos, perma-
necendo a sigla SISBOV (LIMA et al., 2007). 
 Contudo, os problemas persistiam. Ca-
valcanti (2008) relatou que em 2008 a União 
Europeia restringiu a compra da carne brasileira 
devido a erros no registro das explorações, na 
identificação dos animais e controle das movi-
mentações e também pelo não cumprimento das 
promessas anteriores de adotar as medidas cor-
retivas necessárias.  
 Esse fato fez com que o Mistério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
formalizasse através da Instrução Normativa n. 24, 
de 30 de abril de 2008 (BRASIL, 2008), que os 
estados também "serão responsáveis pelas audi-
torias das propriedades exportadoras de carne 
bovina in natura para a UE" (SILVA; SATO, 
2008). 
 No entanto, mesmo com a reforma, o 
SISBOV tem sido criticado pelos agentes do se-
tor e pela União Europeia.  
 Diante do contexto apresentado, o 
objetivo deste trabalho é analisar o processo de 
rastreabilidade da carne bovina brasileira e identi-
ficar os problemas que ainda persistem desde a 
sua implantação até os dias atuais. 
 Essa pesquisa justifica-se devido à 
grande representatividade do setor de carne 
bovina no cenário nacional. O Brasil possui o 
maior rebanho comercial do mundo e ocupa o 
primeiro lugar nas exportações de carne bovina. 
Em 2009, somando-se carne industrializada e in 
natura, foram exportadas 822,4 mil toneladas 
(MDIC/SECEX, 2010). 
 Contudo, para continuar como grande 
exportador, o Brasil precisa cumprir as exigências 
dos países importadores quanto à rastreabilidade 
da carne importada. Ressalte-se que entre esses 
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países destacam-se os da União Europeia, que 
juntos, representam o principal destino da carne 
brasileira. Esse grupo, por exemplo, já embargou 
diversas vezes a carne brasileira devido a falhas 
no sistema de rastreabilidade. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS  
 
 Para atingir os objetivos propostos, 
foram realizados estudos de caso em três agen-
tes-chave da cadeia produtiva da carne bovina: 
indústria frigorífica, certificadora e associação de 
produtores. O procedimento de coleta de dados 
utilizou um roteiro de entrevista semiestruturado, 
contendo questões abertas, que permitiram maior 
interação entre o pesquisador e os agentes entre-
vistados. 
 Os assuntos questionados se refere-
riam às dificuldades que os três agentes da ca-
deia têm encontrado para implantar e dar pros-
seguimento ao sistema de rastreabilidade. Em 
seguida, os agentes foram questionados em re-
lação às possíveis soluções para reduzir ou eli-
minar tais dificuldades. 
 
 
3 - CONTEXTO INTERNACIONAL DO SETOR 

DA CARNE BOVINA 
 
 A cadeia produtiva da carne bovina 
ocupa grande extensão do território nacional, 
além de gerar emprego e renda para milhões de 
brasileiros. É composta por um conjunto de agen-
tes que apresentam muita heterogeneidade entre 
si. Convivem na mesma cadeia produtiva, pecua-
ristas capitalizados, pequenos produtores, frigorí-
ficos dotados de alta tecnologia e abatedouros 
com problemas sanitários (BUAINAIN; BATA-
LHA, 2007).  
 De acordo com a FAO (2010), a produ-
ção mundial de carne bovina em 2009 foi de 65,9 
milhões de toneladas. Desse total, 9,2 milhões de 
toneladas, cerca de 14% da produção mundial, 
foram produzidas no Brasil. Essa produção colo-
cou o Brasil na terceira posição do ranking global, 
atrás dos Estados Unidos (21%) e da União Eu-
ropeia (15%). 
 Esses mesmos países são também os 
maiores consumidores, com destaque para os 
EUA, União Europeia, China e Brasil, responsá-
veis por 70% do consumo mundial em 2007. 

Pode-se destacar que as crises de BSE e a febre 
aftosa não conseguiram diminuir o consumo 
mundial de carne bovina. No entanto, afetaram o 
seu crescimento. 
 O Brasil apresenta o maior rebanho 
comercial de gado bovino do mundo, com cerca 
de 195,5 milhões de animais em 2009 (IBGE, 
2010) e é o líder mundial em exportação de carne 
bovina. Os outros principais exportadores são 
Austrália, Índia, EUA e Argentina, que foram res-
ponsáveis, juntamente com o Brasil, por 75% das 
exportações mundiais em 2007 (SOUZA FILHO, 
2008).  
 Apesar de o Brasil ter conseguido al-
cançar essa posição, a comercialização para o 
exterior depende, principalmente, do comporta-
mento dos principais concorrentes e dos resulta-
dos das negociações com a União Europeia no 
que diz respeito às quotas, tarifas e exigências de 
certificação e rastreabilidade, já que os países 
desse bloco, conjuntamente, são os maiores 
compradores da carne brasileira (BUAINAIN; 
BATALHA, 2007). Ressalte-se que em 2009, o 
Brasil comercializou 19,5 mil toneladas de carne 
bovina para a União Europeia, totalizando US$51 
milhões (MDIC/SECEX, 2010).  
 
 
4 - SEGURANÇA DO ALIMENTO E RASTREA-

BILIDADE 
 
 A segurança dos alimentos refere-se à 
prática de certas medidas que permitem o contro-
le da entrada de qualquer agente que promova 
risco à saúde ou à integridade física do consumi-
dor. Assim, ela é uma consequência do controle 
das várias etapas da cadeia produtiva, desde o 
campo até a mesa do consumidor (LIMA, 2009). 
 A partir dos anos 1990, a importância 
da qualidade e segurança dos alimentos aumen-
tou significativamente entre os consumidores, 
principalmente os europeus. Essa preocupação 
está relacionada, em grande parte, a sérios inci-
dentes de contaminações de alimentos, que pro-
vocaram intoxicações, infecções e mortes de 
várias pessoas ao redor do globo (VINHOLIS; 
AZEVEDO, 2002). 
 Contaminações com salmonela em 
ovos, na Inglaterra nos anos 1980; a crise da en-
cefalopatia espongiforme bovina (BSE), conheci-
da como doença da “vaca louca”, na Inglaterra 
em 1996; surtos de febre aftosa em vários paí-
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ses, contaminação com dioxina em frangos e 
suínos na Bélgica; gripe aviária nos países orien-
tais: estes são apenas alguns exemplos mais 
recentes de problemas com a falta de segurança 
do alimento no mundo (SILVA, 2005).  
 A partir desses problemas, questões 
como a origem genética do produto, a forma de 
produção - produção orgânica ou não - uso de 
mão de obra infantil, condições de trabalho e 
legislação trabalhista, impacto ambiental da pro-
dução e condições de higiene passaram a ser 
cada vez mais relevantes na negociação entre 
empresas ou países e na decisão de compra pelo 
consumidor (MURAKAMI; SARAIVA, 2005). 
 Leis mais rigorosas foram aprovadas 
pelo governo de diversos países buscando con-
trolar os problemas de segurança do alimento, 
principalmente em relação às carnes. As novas 
regulamentações visaram controlar, sobretudo, o 
processo de produção nas propriedades, estabe-
lecendo registros, controles e identificação indivi-
dual dos animais.  
 A esse processo de controle, identifica-
ção e certificação de origem deu-se o nome de 
rastreabilidade ou rastreamento bovino. "O termo 
rastrear indica a capacidade de identificar a ori-
gem e acompanhar o trajeto de objetos, animais 
e mercadorias" (LARA et al., 2003).  
 A definição de rastreabilidade mais 
utilizada na literatura internacional é a da ISO 
22005:2007, segundo a qual  

rastreabilidade é a capacidade de recuperação 
do histórico, da aplicação ou da localização de 
uma entidade, por meio de identificações regis-
tradas. 

 Nesse contexto, a União Europeia 
passou a exigir dos países que exportam carne 
para seu mercado a adoção de sistemas de con-
trole e gerenciamento de riscos e também de 
rotulagem, para garantir a rastreabilidade (RE-
SENDE; BITENCOURT, 2005). 
 Em vários países, a rastreabilidade já é 
obrigatória para reconstituição da origem, embala-
gem, transporte e armazenagem de alguns produ-
tos. Dessa forma, controlando melhor os riscos, há 
vantagens também para as empresas, pois estas 
podem maximizar seus resultados, além de ofere-
cer mais segurança aos consumidores. 
 Para alcançar um rastreamento eficien-
te, a identificação dos animais é extremamente 
importante, pois é ela que gerará todas as de-
mais informações ao longo da cadeia. Ela tam-

bém é uma importante ferramenta para rastrear a 
origem, os movimentos e contatos entre os ani-
mais, podendo assim impedir a disseminação de 
focos de doenças contagiosas. Além disso, a 
identificação pode facilitar a gestão do empreen-
dimento rural e diferenciar o produto visando o 
mercado externo (NANTES; MACHADO, 2005). 
 Nantes e Machado relatam que é dese-
jável que a identificação seja simples e prática, 
tenha custo baixo e esteja dentro dos padrões 
internacionais. Várias técnicas estão sendo ado-
tadas pelos produtores rurais e as mais utilizadas 
na bovinocultura são: colar, brincos de plástico, 
etiquetas com códigos de barra, tatuagens, mar-
cação com ferro quente no couro e transponders. 
 Em 09 de janeiro de 2002, o MAPA 
publicou a Instrução Normativa Nº 1, instituindo o 
Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação 
de Origem Bovina e Bubalina, o SISBOV (BRA-
SIL, 2002). O sistema consta de um  

conjunto de ações, medidas e procedimentos 
adotados para caracterizar a origem, o estado 
sanitário, a produção e a produtividade da pe-
cuária nacional e a segurança dos alimentos 
provenientes dessa exploração econômica  

cuja finalidade é identificar, registrar e monitorar, 
individualmente, todos os bovinos e bubalinos nas-
cidos no Brasil ou importados (BRASIL, 2002). 
 O sistema possui uma Base Nacional 
de Dados (BND), que é uma base de dados 
única, centralizada no MAPA, e que tem por 
objetivo manter as informações dos animais, pro-
priedades rurais e industrias frigoríficas registra-
das no SISBOV. Estabelece também a função 
das empresas certificadoras, que serão as res-
ponsáveis pela certificação das propriedades 
rurais, dos animais e dos produtores, e pela rela-
ção destes com o MAPA. A partir daí, a seguinte 
linha será adotada: os produtores passarão as 
informações dos animais às certificadoras e 
estas ao Ministério, fazendo com que todos os 
animais certificados possuam registros na BND 
(SARTO, 2002). 
 Os animais devem ser identificados e 
monitorados individualmente, de acordo com os 
procedimentos aprovados e autorizados pela 
SDA/MAPA. O Documento de Identificação Animal 
(DIA), deve acompanhar o animal durante toda a 
vida, do nascimento ao abate, em morte natural ou 
acidental, registrando todas as movimentações. 
 De acordo com Silva e Sato (2008), 
essa proposta de rastreabilidade não se mostrou 
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confiável. As empresas certificadoras foram cria-
das com essa finalidade e algumas tiveram ori-
gem em associações de produtores, fato que não 
transmite credibilidade ao sistema. Ainda em 
2002, foram iniciadas inspeções frequentes nas 
fazendas e frigoríficos, onde eram sempre encon-
trados problemas no controle de identificação e 
movimentação de animais. 
 Em 2005, houve o ressurgimento da 
febre aftosa no Brasil. Devido a esse fato, a União 
Europeia proibiu a importação dos Estados de 
Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná e pas-
sou a avaliar com rigor o sistema de rastreabilida-
de, enviando comissões para verificar sua eficácia. 
Essas comissões observaram graves problemas: 
falta de brincos nos animais, ausência de controle 
do rastreamento, contrabando de animais do Pa-
raguai, movimentação de animais entre zonas 
livres e não livres de aftosa, trabalho escravo ou 
semiescravo, desmatamento, entre outros. 
 Diante da necessidade de adequação 
às solicitações europeias, em julho de 2006, a 
Instrução Normativa n. 17 foi publicada (BRASIL, 
2006). A nova norma revogou as instruções nor-
mativas e portarias anteriores e modificou o nome 
do SISBOV para Serviço de Rastreabilidade da 
Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos, man-
tendo, porém,  a sigla inicial. Dois aspectos foram 
relevantes: a adesão voluntária e a criação do 
conceito de Estabelecimento Rural Aprovado no 
SISBOV (ERAS), com a obrigação de todos os 
animais dos estabelecimentos aprovados serem 
rastreados e identificados individualmente, sendo 
permitida a opção pelo tipo de identificação. Foi 
também estipulado prazo até 31 de dezembro de 
2007 para a abolição total das normas antigas. 
No entanto, os produtores que quiserem incluir 
animais terão que fazê-lo de acordo com a nova 
norma (BRASIL, 2006). 
 Em 2008, a União Europeia restringiu 
mais uma vez a importação da carne brasileira 
devido as falhas no registro das explorações, na 
identificação dos animais e no controle das mo-
vimentações. Foram registradas falhas nos com-
promissos anteriores, no sentido de adotar as 
medidas corretivas no cadastramento das fazen-
das. A partir desse momento, foi elaborada uma 
lista de propriedades habilitadas a exportar para a 
UE. Minas Gerais foi o primeiro Estado contem-
plado na lista, devido à gestão pública de controle 
da rastreabilidade (CAVALCANTI, 2008). 
 A partir desse episódio, o MAPA, pela 

Instrução Normativa n. 24, de 30 de abril de 
2008, formalizou que os Estados também serão 
responsáveis pelas auditorias das propriedades 
que exportam carne bovina in natura para a UE 
(BRASIL, 2008).  
 Existem vários problemas que dificul-
tam a implantação do sistema de rastreabilidade 
no Brasil. Contudo, a dificuldade está em identifi-
car a influência desses aspectos na velocidade 
de implantação do sistema e isso requer especial 
atenção dos membros da cadeia da carne bovina 
(NANTES; MACHADO, 2005). 
 Os principais obstáculos para implanta-
ção e funcionamento do sistema de rastreabilida-
de brasileira são:  
• O modelo de gestão do SISBOV - de acordo 

com Silva e Sato (2008), as organizações certi-
ficadoras são credenciadas pelo MAPA e não 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial (INMETRO), que 
é o órgão acreditador brasileiro reconhecido pe-
lo International Acreditation Forum (IAF), ao 
qual é associado. 

• Educação no meio rural - a escolaridade no 
ambiente rural é baixa, dificultando a implanta-
ção de novos programas como o SISBOV, pre-
cisando de um longo período para adaptação e 
compreensão das novas regulamentações. Exis-
te também um caráter conservador dos pecua-
ristas, que são resistentes a mudanças (NAN-
TES; MACHADO, 2005). 

• Custo para implantação - a maior parte dos cus-
tos da rastreabilidade recai sobre os produtores 
rurais, constituindo-se em um fator limitante para 
a adesão ao sistema (HAMER; SCHMITZ; OR-
SOLIN, 2007). 

• Sistema de informações - as falhas no fluxo de 
informações podem estar relacionadas à ques-
tão da educação. As informações não chegam 
ao produtor rural na velocidade desejada, devi-
do à falta de computadores ligados a internet e 
telefones (NANTES; MACHADO, 2005). 

• Adaptação dos agentes - não são somente os 
produtores que precisam se adaptar ao siste-
ma, mas também os frigoríficos, as certificado-
ras e o próprio MAPA. No caso dos frigoríficos, 
vários ajustes seriam necessários (nos siste-
mas de controle e identificação e nas linhas de 
produção) para que o produto final tenha liga-
ção com sua matéria-prima. Nesse caso, a difi-
culdade é o custo que tais medidas acarretam.  

• Extensão geográfica - o rebanho brasileiro está 
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distribuído por todos os Estados. Além disso, 
os sistemas de produção extensiva e de pe-
quena escala ainda são adotados (SOUZA FI-
LHO et al., 2008). 

 
 
5 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
5.1 - Caracterização dos Agentes 
 
5.1.1 - Organização certificadora 
 
 A empresa certificadora foi fundada em 
2006 com o objetivo de fornecer o serviço de 
certificação para fazendas, produtores e bovinos 
no Brasil. A matriz está no interior do Estado de 
São Paulo, embora, a empresa possua escritó-
rios e representantes nos Estados de Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, Goiás e de Minas Ge-
rais. Apesar de sua matriz estar situada em São 
Paulo, é em Minas Gerais que se encontra a 
maior parte do rebanho, produtores e fazendas 
sob sua certificação.  
 Atualmente, a empresa certifica cerca 
de 400 mil bovinos por ano, apresentando-se 
como uma empresa de médio porte do setor.  
Para isso, a empresa conta com um diretor/pro-
prietário, analistas, supervisores e representan-
tes, somando ao todo cerca de 30 funcionários, 
que cuidam da parte administrativa, atualizam 
dados no SISBOV e visitam fazendas para reali-
zar vendas ou fazer vistorias. 
  
 
5.1.2 - Indústria frigorífica  
 
 A empresa frigorífica é uma grande 
multinacional brasileira da área de alimentos, que 
se dedica a produção de carne bovina in natura,  
resfriada, industrializada; carne suína in natura e 
resfriada e subprodutos bovinos e suínos. 
 No Brasil, a empresa, fundada na 
década de 1960, distribui suas operações pro-
dutivas em 23 plantas localizadas em diversos 
Estados do País, possui capacidade de abater 
cerca de 22 mil cabeças de gado por dia e conta 
com mais de 17 mil funcionários, somente no 
Brasil. A sede está localizada na cidade de São 
Paulo, concentrando a área de apoio corporati-
vo.  
 Tal indústria possui significativa impor-
tância no cenário mundial de carnes, sendo seus 

produtos comercializados em mais de 130 paí-
ses, inclusive na União Europeia. Sua receita em 
exportações ultrapassou US$3 bilhões em 2008, 
de acordo com a SECEX (Secretaria de Comér-
cio Exterior). No mercado interno, a empresa 
possui em sua carteira mais de 6 mil clientes, 
incluindo grandes redes varejistas, restaurantes e 
curtumes.  
 

 
5.1.3 - Associação de produtores 
 
 A associação de produtores pesquisada 
é uma entidade nacional, fundada em 1934, inscri-
ta e registrada no MAPA. É especializada nas 
raças zebuínas (nelore/nelore mocho, brahman, gir 
aptidão leiteira, guzerá e tabapuã), não possui fins 
econômicos e tem por finalidade congregar os 
criadores de bovinos das raças zebuínas e seus 
cruzamentos e defender o interesse de seus 
associados. 
 A entidade possui 23 escritórios técni-
cos regionais distribuídos pelo país, além de 
cinco associações filiadas. A sede está localizada 
no interior do Estado de Minas Gerais.  
 Atualmente, a associação tem por mis-
são "contribuir para o aumento da produção 
mundial de carne e leite, através do registro, me-
lhoramento e promoção das raças zebuínas" e 
representa cerca de 18 mil associados no Brasil e 
no exterior. É uma entidade nacional, que coor-
dena e centraliza todas as atividades relaciona-
das ao zebu nas áreas técnica, política e econô-
mica. 
  
 
5.2 - Visão da Organização Certificadora 
 
 A certificadora ressaltou as fragilidades 
do sistema de rastreabilidade brasileiro e levan-
tou uma série de obstáculos para o seu funcio-
namento. Entre essas dificuldades, destacou que 
o processo da rastreabilidade não se completa, 
ocorrendo somente a identificação dos animais, 
que não são rastreados a partir do nascimento 
(rastreabilidade de origem), mas apenas quando 
faltam alguns meses para o abate. Além disso, a 
inserção de dados na base do SISBOV é feita por 
vários agentes da cadeia, fato que amplia a pos-
sibilidade de falhas e dificulta a identificação de 
quem cometeu o erro, impedindo a aplicação de 
penalizações adequadas.  
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 Outras dificuldades referem-se aos 
órgãos de defesa sanitária (unidade veterinária 
local), que não têm controle efetivo do rebanho 
de sua região, nem da emissão de notas fiscais. 
Essa situação ocorre em todo o rebanho de uma 
propriedade e nas movimentações do gado e 
controles sanitários (principalmente vacinas). 
Além disso, essas unidades não possuem fun-
cionários habilitados para realizar tal controle, 
nem sistemas informatizados eficientes que pos-
sam tornar o controle mais seguro. Ademais, a 
comunicação entre os órgãos de defesa dos Es-
tados é ruim, de modo que as informações aca-
bam sendo trocadas de forma incompleta, tardia 
e errônea. 
 No entender da certificadora, no MAPA 
faltam pessoas capacitadas na prática de campo 
e no funcionamento dos frigoríficos. Outra dificul-
dade considerada séria é a falta de consolidação 
do sistema, tanto de rastreabilidade, quanto da 
informação utilizada pelo ministério. Alterações e 
publicações de novas circulares invalidando as 
anteriores são constantes, provocando instabili-
dade no processo e insegurança nos produtores. 
As normativas e circulares não são bem redigi-
das, permitindo dupla interpretação e dúvidas de 
entendimento por parte da certificadora e do frigo-
rífico. Por fim, foi destacada a ausência de trei-
namento oferecido pelo MAPA às certificadoras e 
aos frigoríficos. 
 Nas certificadoras, as dificuldades con-
centram-se na baixa capacitação do pessoal e na 
falta de recursos, fato que dificulta o funciona-
mento adequado da organização. O processo de 
credenciamento no MAPA é relativamente fácil, 
favorecendo a habilitação de organizações não 
preparadas. 
 As indústrias frigoríficas demonstram 
falta de interesse por esse tipo de rastreabilidade, 
em razão da burocracia e também são afetadas 
pela falta de treinamento de pessoal. Somando- 
-se a isto, a fiscalização por parte de órgãos pú-
blicos é falha e impede que o procedimento ade-
quado seja cumprido diariamente. 
  Os produtores rurais não possuem 
motivação para iniciar o processo de rastreabili-
dade em suas fazendas, devido à baixa remune-
ração oferecida pelos frigoríficos, pela alta buro-
cracia do sistema e por mudanças constantes 
nas normas, que deixam os produtores inseguros 
em relação ao investimento necessário à implan-
tação do sistema. 

 As empresas fabricantes de brinco tam-
bém não são suficientemente qualificadas, produ-
zindo brincos de baixa qualidade, dificultando o 
trabalho de todos envolvidos no processo. 
 Além desses problemas, a certificadora 
destacou o excesso de burocracia do sistema de 
rastreabilidade brasileiro, considerando-o desne-
cessário. O MAPA demora a tomar providências, 
não estipula prazos e exige avaliação em vários 
níveis.  
 As circulares, publicadas constante-
mente, contribuem em grande parte para a rejei-
ção de muitos produtores rurais à rastreabilidade. 
Muitos ficam receosos de realizar investimentos, 
pois temem que a legislação possa ser alterada. 
A baixa remuneração oferecida pelos frigoríficos, 
que não repassam, proporcionalmente, os ga-
nhos com a carne rastreada aos produtores, 
também é um fator que impede a adesão à ras-
treabilidade. 
 O investimento só oferece retorno ra-
zoável quando a rastreabilidade é feita em gran-
des propriedades, já que os maiores custos são 
fixos: as vistorias, por exemplo, têm seu custo 
pouco alterado em relação ao número de cabe-
ças presentes na propriedade. Muitas vezes, em 
propriedades menores, a implantação da rastrea-
bilidade do rebanho torna-se inviável economi-
camente.  
 Outro ponto analisado foi a forma tu-
multuada e tardia em que se deu implantação do 
SISBOV. Nenhum projeto piloto foi realizado, 
assim como aconteceu em outros países, como 
Austrália. No Brasil, as medidas eram tomadas 
após o aparecimento dos problemas, fato que 
provocou as constantes alterações no sistema. 
Tais dificuldades se refletem atualmente na forma 
de publicações, quase que semanais de novas 
circulares. 
 Algumas mudanças importantes já 
ocorreram com a publicação da Instrução Norma-
tiva n. 17, de julho de 2006, destacando a obriga-
toriedade da rastreabilidade em todo o rebanho 
das propriedades, e não só em alguns animais, 
como permitido anteriormente (BRASIL, 2006). 
Este procedimento estipula que vários proprietá-
rios, mesmo sendo donos de uma mesma pro-
priedade, devem aderir à rastreabilidade do reba-
nho. Esse fato ocorreu com a criação das pro-
priedades ERAS (Estabelecimento Rural Aprova-
do no SISBOV). Também foi criada uma conexão 
entre a quantidade de animais da fazenda e a 
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que está declarada nos órgãos de defesa locais. 
Esse procedimento colaborou para que todos os 
órgãos públicos competentes tenham as mesmas 
informações sobre o rebanho, permitindo que 
alguns pecuaristas, antes em situação fiscal irre-
gular, procurassem legalizar o rebanho. 
 A certificadora recomenda a implanta-
ção de projetos pilotos em diferentes regiões do 
país, para verificar in loco, quais são dificuldades 
em cada segmento da cadeia e quais as medidas 
mais adequadas para saná-las. 
 A adoção de métodos de identificação 
mais sofisticados como Radio Frequency Identifi-
cation (RFID) - que consiste em um transponder 
com chip implantado no animal - seria uma medi-
da importante que auxiliaria na confiabilidade dos 
dados. No entanto, o uso deste dispositivo acar-
retaria aumento dos custos, de modo que os 
incentivos e os retornos financeiros por parte dos 
frigoríficos teriam que ser melhorados. A empresa 
ressaltou a importância de maior fiscalização por 
parte dos órgãos competentes, a redução da 
burocracia envolvida, a rastreabilidade de origem 
- ou seja, aquela que se inicia no nascimento do 
animal - e um sistema de informação mais robus-
to. Essas ações poderiam contribuir para maior 
confiabilidade, abrangência e eficiência do siste-
ma de rastreabilidade de bovino brasileiro. 
 
 
5.3 - Visão da Indústria Frigorífica 
 
 Na visão do frigorífico, o sistema de 
rastreabilidade brasileiro não é satisfatório, apre-
sentando muitos problemas que necessitam ser 
resolvidos. Os produtores rurais, em sua maioria, 
não possuem entendimento necessário sobre o 
significado e a importância da rastreabilidade 
para a saúde pública. Além disso, muitos não 
visualizam suas propriedades como empresas, 
que necessitam de controles rigorosos de infor-
mações (anotações de vacinas, nascimentos, 
transportes, mortes, entre outros) e cuidados 
sanitários.  
 As unidades frigoríficas pagam um 
diferencial de 2% a 5% por arroba de animal 
rastreado para o Sistema Trace e não bonifica os 
produtores que já implantaram a rastreabilidade 
em suas propriedades, mas que ainda não foram 
aprovados pela União Europeia. Assim, o repas-
se de ganhos com a rastreabilidade não é reali-
zado na sua totalidade aos produtores, desesti-

mulando a implantação do processo. O Sistema 
Trace acompanha a carne desde a fazenda, 
passando pelo frigorífico até ao consumidor. In-
troduz a certificação de origem assegurada por 
DNA e permite testes de sanidade em qualquer 
etapa da vida do animal. 
 Na visão da indústria, as organizações 
certificadoras encontram-se despreparadas para 
realizar o cadastramento e controle dos reba-
nhos, sobretudo em propriedades que possuem 
grande quantidade de bovinos. Muitas vezes o 
cadastramento dos dados como idade, raça e 
período de desmama é feito de forma incorreta.  
 O governo não fornece os subsídios 
necessários nem para o produtor, nem para as 
unidades frigoríficas e certificadoras, em relação 
a orientações e/ou procedimentos a serem ado-
tados com a rastreabilidade.  
 Outra dificuldade do sistema de rastre-
abilidade adotado no Brasil diz respeito ao tipo de 
identificação utilizado. Os brincos e bottons não 
são totalmente confiáveis, uma vez que os ani-
mais ao serem embarcados, desembarcados e 
até mesmo no transporte e no manejo dentro do 
frigorífico, podem perder esses elementos de 
identificação. As etiquetas utilizadas dentro do 
processo no frigorífico, colocadas na esfola do 
animal, também podem ser retiradas dos quartos 
em várias etapas do processo de abate. 
 Para que o sistema de identificação se 
tornasse mais eficiente, deveria ser adotado um 
sistema semelhante ao da Argentina, que utiliza 
chips eletrônicos instalados na perna e na costela 
do animal, ainda na propriedade rural, que acom-
panharão o animal até a entrada da desossa na 
unidade frigorífica. A grande dificuldade em ado-
tar esse sistema é o custo elevado. 
 Ainda serão necessárias muitas mudan-
ças no sistema para o sistema atingir abrangência 
significativa do rebanho nacional. O rebanho é 
muito grande e existem muitas divergências entre 
os métodos de criação e controle de cada Estado. 
Além disso, somente grandes produtores têm 
conhecimento sobre a rentabilidade e os procedi-
mentos envolvidos na rastreabilidade e sobre as 
condições econômicas de investimento no reba-
nho. Em menor escala, não é vantajoso para o 
produtor rastrear e certificar suas propriedades, 
pois os custos são superiores aos ganhos.  
 A burocracia envolvida no sistema de 
rastreabilidade é outro fator que tem tornado o 
processo oneroso, tanto para produtores, quanto 
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para as unidades frigoríficas. O contato com auto-
ridades do MAPA é demorado e muitas vezes os 
próprios órgãos de defesa geram documentos 
incompatíveis com o cadastro das propriedades 
no MAPA, criando constantes desabilitações e 
reprocesso nos frigoríficos. 
 Contudo, o sistema de rastreabilidade 
brasileiro vem melhorando. Há três anos, antes 
da publicação, nova normativa (de julho de 2006), 
o número de dados divergentes entre fazendas, 
certificadoras, frigoríficos e documentos do pró-
prio governo eram maiores.  
 É necessário que o produtoir seja boni-
ficado com preço prêmio nos animais rastreados, 
também é preciso ter consciência de que ras-
treando os animais, estará contribuindo para uma 
pecuária mais forte. O papel do governo também 
deve ser repensado. O MAPA precisa ser mais 
atuante e mais claro em relação ao sistema de 
rastreabilidade, principalmente no que se refere 
às circulares publicadas. As certificadoras preci-
sam executar um trabalho mais próximo ao pro-
dutor, dando-lhe mais apoio e informação.  
 
 
5.4 - Visão da Associação de Produtores 
 
 Os principais entraves enfrentados pe-
los pecuaristas em relação à rastreabilidade refe-
rem-se ao custo de implantação do sistema, fato 
agravado pelo tamanho do rebanho e à dificulda-
de de comunicação com a certificadora e, conse-
quentemente, com o MAPA. 
 No primeiro caso, o argumento é que o 
mercado interno não reconhece os benefícios da 
rastreabilidade e, portanto, os custos não são com-
pensados com preços prêmios. Essa situação não 
ocorre quando se trata do mercado internacional. 
Na realidade, a instituição argumenta que a rela-
ção custo/benefício não é favorável aos produto-
res, uma vez que os benefícios da venda da carne 
rastreada ao mercado externo ficam principalmen-
te com a indústria. Além disso, os incentivos go-
vernamentais, comum em outros países, pratica-
mente inexistem no Brasil. 
 Sobre o relacionamento com a certifi-
cadora e com o MAPA, a associação relatou que 
essas instituições auxiliam muito pouco no pro-
cesso, e que atuam mais no sentido de fiscalizar 
do que propriamente colaborar para a implanta-
ção e desenvolvimento da rastreabilidade. Possi-
velmente, a distância observada entre os produ-

tores e as certificadoras se origina no repasse 
insuficiente de treinamentos e informações do 
MAPA para as certificadoras.  
 Além disso, para o processo de rastrea-
bilidade como é feito hoje no Brasil, são necessá-
rias muitas informações, incluindo documentos e 
exigências de práticas relativamente complicadas 
no campo, o que colabora para não adesão de 
vários produtores à rastreabilidade do rebanho. 
 Esses problemas são antigos, pois da-
tam da criação do SISBOV, mas ainda estão pre-
sentes na atividade pecuária, fragilizando o pro-
cesso. Mesmo assim, a associação considera que 
ocorreram avanços e o processo tornou-se mais 
confiável. Nesse sentido, destaca-se que as regras 
ficaram mais rígidas e o MAPA assumiu parte das 
fiscalizações, realizando auditorias constantes nos 
estabelecimentos rurais, função anteriormente ex-
clusiva das certificadoras. Soma-se a essas mu-
danças o fato do sistema de informação utilizado 
pelo Ministério ter se tornado mais seguro. 
 Entre os problemas relatados, foi citado 
o sistema de identificação dos animais utilizado 
pelos produtores. Os brincos apresentam as des-
vantagens relacionadas à dificuldade de visua-
lização à distância, necessidade de contenção do 
animal para colocação do brinco e para a leitura 
das informações, problemas de sujeira que tam-
bém dificultam a visualização. Erros na transcri-
ção das informações também foram relatados. 
 A identificação eletrônica, conhecida 
como RFID, foi citada como uma solução inteli-
gente e prática. As vantagens da RFID relacio-
nam-se à redução do custo do trabalho e a maior 
precisão das leituras. 
 De modo geral, a associação enfatizou 
o seu papel institucional como orientadora dos 
produtores, ressaltando que cumpriu muitas atri-
buições da certificadora, como forma de estimular 
os produtores aderir à rastreabilidade. 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O objetivo deste trabalho consistiu na 
análise do processo de rastreabilidade da cadeia 
bovina e na identificação de possíveis problemas 
que ainda persistem desde a sua implantação em 
2002, até os dias atuais, utilizando-se para isto 
informações obtidas no setor industrial, na orga-
nização certificadora e na associação de produto-
res. 
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 Pôde-se perceber, por meio dos casos 
estudados, que o sistema de rastreabilidade da 
cadeia bovina brasileiro ainda possui problemas, 
mas tem evoluído ao longo dos anos.  
 O que é conhecido como rastreabilida-
de animal no Brasil não condiz exatamente com 
as definições, que afirmam que a rastreabilidade 
acontece quando o acompanhamento do produ-
to/animal é feito desde sua origem/nascimento, 
fato que não ocorre no Brasil: o exigido pelo MA-
PA são 90 dias.  
 Constatou-se também que, além do 
baixo nível de escolaridade no meio rural e dos 
custos com a rastreabilidade serem relativamente 
altos para os produtores, outro fator que dificulta 
a adesão ao SISBOV é a instabilidade do siste-
ma. O fato de circulares serem publicadas cons-
tantemente, anulando as anteriores e alterando 
os procedimentos e exigências do sistema de 
rastreabilidade, por parte do MAPA, deixa os 
produtores inseguros para realizar investimento 
no rebanho. 
 Essa situação também prejudica a 
interpretação dos procedimentos pelas organiza-
ções certificadoras e pelos frigoríficos, ocasio-
nando erros e atrasos no processo ou provocan-
do dupla interpretação. Como consequência, os 
procedimentos muitas vezes são executados de 
maneiras diferentes. 
 As certificadoras e os frigoríficos relata-
ram que não há treinamento oferecido pelo MA-
PA para sanar as dúvidas que as publicações, 

tanto as circulares como as próprias normativas, 
causam, principalmente por não serem bem redi-
gidas. 
 Outra questão diz respeito à falta de 
adesão ao sistema de rastreabilidade. Isso ocorre 
devido à grande extensão geográfica e ao siste-
ma de produção extensiva e também em razão 
de muitos produtores rurais não terem seu reba-
nho registrado oficialmente. Ou seja, em muitas 
propriedades com pecuária extensiva o número 
de animais não corresponde aos animais regis-
trados nos órgãos de defesa sanitária, o que 
impede a certificação da propriedade e, conse-
quente, rastreabilidade dos animais. 
 O sistema de identificação por meio de 
brincos e etiquetas não é totalmente confiável, 
pois podem ser perdidos ou trocados facilmente, 
diminuindo significativamente a confiabilidade das 
informações ao longo de toda a cadeia. 
 A indústria relatou pontos que reque-
rem atenção dos órgãos competentes e uma 
possível análise para melhoria do sistema brasi-
leiro de rastreabilidade da cadeia bovina. Os 
principais são treinamentos constantes com 
todos envolvidos no sistema, melhoria no siste-
ma de informação utilizado pelo MAPA, aumen-
tar a quantidade de informações aos produtores 
sobre os benefícios da rastreabilidade, melhorar 
a redação das circulares, analisar a viabilidade 
econômica de utilização do sistema de identifi-
cação RFID e divulgar os resultados aos produ-
tores. 
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RASTREABILIDADE NA CADEIA PRODUTIVA DA CARNE BOVINA: 
situação atual, dificuldades e perspectivas para o Brasil 

 
 RESUMO: Este trabalho teve o objetivo de analisar a rastreabilidade da carne bovina brasileira 
e identificar os problemas que ainda persistem desde a sua implantação. Para isso, realizou-se uma 
pesquisa aplicada, conduzida por meio de um roteiro de entrevista, com questões abertas aplicadas a 
agentes-chave da cadeia: indústria frigorífica, certificadora e associação de produtores. Os resultados 
indicaram que o sistema brasileiro possui fragilidades, encontradas em todos os segmentos da cadeia 
produtiva. São necessárias medidas de melhoria no processo, para torná-lo mais confiável, abrangente e 
eficiente, proporcionando melhores resultados para todo o setor pecuário. 
 
Palavras-chave: rastreabilidade, SISBOV, cadeia produtiva, bovinocultura de corte. 

 
 

TRACEABILITY IN THE BEEF SUPPLY CHAIN: 
setbacks and outlook for Brazil 

 
 ABSTRACT: The objective of this research was to analyze the beef supply-chain traceability 
process in Brazil and identify problems that still need to be addressed. To reach these objectives, we 
developed an applied research using an interview script with open-ended questions to gather information 
from the key members of this supply chain: a slaughterhouse, a certification agency and a producers 
association. Our overall results show that the traceability system currently in place in Brazil has numerous 
weaknesses in all of the supply chain segments. Actions are needed to improve the process, so it can 
become more reliable, comprehensive and efficient, thereby providing better performance for the chain. 
 
Key-words: traceability, SISBOV, beef supply chain.  
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